
CÂMARA MUNICIPAL DE MARIÁPOLIS 
Avenida Prefeito Joaquim da Costa e Silva, n° 335  Mariápolis - Estado de São Paulo 

 CNPJ: 01.631.418/0001-60  Fone: (18)35861122  CEP: 17810-000 
E-mail: camara@camaramariapolis.sp.gov.br 

Site: www.camaramariapolis.sp.gov.br 

                 
 
 
 
 
 

 

 

EDITAL  
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
PROCESSO ADMNISTRATIVO Nº 08/2024 

CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 13/2024 
DISPENSA ELETRÔNICA N°06/2024 

 
Torna-se público que a Câmara Municipal de Mariápolis, Estado de São Paulo, através da 
comissão de contratação, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento de menor 
preço por item, na hipótese do art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal 
 n.º 027/2023 e demais legislação aplicável. 
 
DATA DA SESSÃO: 17/07/2024 
ÓRGÃO LICITANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE MARIÁPOLIS 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por item.  
PUBLICAÇÃO: Aviso de contratação direta publicado de forma resumida no Diário Oficial do 
Município;  no sítio eletrônico da Câmara Municipal: www.camaramariapolis.sp.gov.br , na Bolsa 
de Licitações do Brasil  BLL: www.bll.org.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas 
PNCP. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil  BLL  www.bll.org.br  
 

OBJETO: 
INFORMÁTICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

UNIDADE GESTORA: CÂMARA MUNICIPAL DE MARIÁPOLIS 
 

VALOR ESTIMADO 
TOTAL: 

R$15.651,26 (treze mil, oitocentos e cinquenta e dois reais e 
vinte e oito centavos)   

PERÍODO DE PROPOSTAS: 011/07/2024 15:20h à 17/07/2024 8:00h 

PERÍODO DE LANCES 
COM INÍCIO: 17/07/2024 às 09:00H 

ENCERRAMENTO DOS 
LANCES: 

17/07/2024 às 15:00H 

Referência do Horário: Todas as referências de tempo observarão obrigatoriamente o 
horário de Brasília  DF. 

SITE DA DISPENSA 
ELETRÔNICA: 

www.bllcompras.org.br  

Preferência ME/EPP (art.49, 
inc. V da LC nº 123/06) 

SIM  
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1 OBJETO 
 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E PERIFÉRICOS DE INFORMÁTICA, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIÁPOLIS. 
 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
MODO DE DISPUTA: FECHADO E ABERTO 
 
ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNIDADE 
01 NOTEBOOK CORE I7: com as seguintes especificações 

mínimas: 
 

 
 

 
 

 
 

 

NIVIDEA GFORCE; 

de headset, 1 tomada de energia 
 

 
 

 
 

 
MARCA/MODELO PARA REFERÊNCIA DE 
QUALIDADE: (DELL, Samsung, Acer ou superiores) 

01 UND. 

02 NOTEBOOK CORE I5: com as seguintes especificações 
mínimas: 

 
 

 
 

enamento: 256GB SSD ou superior; 
 

 
 

 

de headset, 1 tomada de energia 
 

01 UND. 
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integrado; 
 

 
 

 
MARCA/MODELO PARA REFERÊNCIA DE 
QUALIDADE: (DELL, Samsung, Acer ou superiores) 

03 KIT TECLADO E MOUSE SEM FIO: com as seguintes 
especificações mínimas: 

 
 

mouse com 3 botões Combo Teclado e Mouse sem fio, 
MARCA/MODELO PARA REFERÊNCIA DE 
QUALIDADE: (Logitech, Dell ou superior) 

04 KIT. 

04 MOUSE SEM FIO: com as seguintes especificações 
mínimas: 

 

mm; Profundidade: 35,2 mm;  
 

 
 

meses. 
MARCA/MODELO PARA REFERÊNCIA DE 
QUALIDADE: (Logitech, Intelbras ou superior) 

03 UND. 

05 MOUSE PAD com as seguintes especificações mínimas: 
 

MM,  
 

Antiestática,  
 

MARCA/MODELO PARA REFERÊNCIA DE 
QUALIDADE: (Fortrek, Multilaser ou superior) 

06 UND. 

06 SCANNER TIPO MESA com as seguintes especificações 
mínimas:  
Resolução: 600x600 DPI 
Tensão Alimentação: 110v ou bivolt,  

,  
Tipo Digitalização: Cores,  
Interface: Usb 2.0,  
Tipo Alimentador Papel: Automático De Documentos Para 

no mínimo 50 Folhas,   
 Mínima Digitalização: 5,08 x 5,33 cm 

01 UND. 
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Área Máxima Digitalização: 216 X 356 mm, 
Compatibilidade: Windows 2000, Xp, Vista, Windows 

Sevem,  
Tipo Escaneamento: Frente E Verso Uma Única Passagem 

 
MARCA/MODELO PARA REFERÊNCIA DE 
QUALIDADE: (CANON, BROTHER ou superior)  

07 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL TANQUE DE 
TINTA, com as seguintes especificações mínimas:  
Tipo Impressão: Jato Tinta,  
Resolução Impressão: MÍNIMO 1.200 X 1.200 DPI, 
Resolução Scanner: 1200 X 1200 DPI,  
Conectividade: Usb 2.0 ou 3.0, Wifi,  
Abastecimento: bandeja frontal com capacidade para 250 

folhas e traseira para 100 folhas,  
ADF: para no mínimo 30 folhas,  

pção de digitalização: frente e verso em uma única 
passada,  
sistema de abastecimento refil frasco de tinta, 

  
MARCAS/MODELOS PARA REFERÊNCIA DE 
QUALIDADE: (EPSON, HP, CANON ou superior) 

01 UND. 

08 CARTUCHO TONER IMPRESSORA HP, com as 
seguintes especificações mínimas:  
Tipo Cartucho:  
Compatível com impressora HP modelo LASER JET PRO 

MFP M125A,  
Cor: Preta,  
Referência do toner: CF283A.  

06 UND. 

09 MALETA/PASTA PARA NOTEBOOK com as seguintes 
especificações mínimas:   
Materiais aceitáveis, Couro, nylon, poliester, OU 

SUPERIOR DE BOA QUALIDADE E DURABILIDADE, 
Cor: Preta,  

 
 

 

em zíper,  
  

02 UND. 

10 BASE COM COOLER PARA NOTEBOOK 15,6´ com 
as seguintes especificações mínimas:   
Compatível com notebook de 15,6 polegadas,  
com refrigeração,  
Porta USB adicional,  
Material: Plástico e metal,  

03 UND. 
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Regulagem de altura,  
Fluxo de ar: 20CFM,  
Voltagem de operação: DC 5V. 

11 ANTIVIRUS com as seguintes especificações mínimas:   
 

 

gerenciador de senhas. 
 

 
MARCAS/MODELOS PARA REFERÊNCIA DE 
QUALIDADE: (Kaspersky, Mcafee, Eset nod) 

9 UND. 

12 KIT REFIL DE TINTA CORANTE PARA 
IMPRESSORA CANON com as seguintes especificações 
mínimas:    

inta corante para impressora CANON MAXIFY 
MB5410,  
tinta de boa qualidade e compatível com o modelo descrito, 
kit contendo 4 UNIDADES DE UM LITRO CADA, nas 

cores preta, ciano, magenta e amarela. 

01 KIT 

 
1.1 A Contratação será por  MENOR PREÇO POR ITEM. 
1.1.2 O valor estimado será de R$15.651,26 (treze mil, oitocentos e cinquenta e dois reais e vinte 
e oito centavos)   
1.1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.2 Compõem este processo de compras, além das condições específicas, os seguintes 
documentos: 
1.2.1 ANEXO I  TERMO DE REFERÊNCIA; 
1.2.2 ANEXO II  DOCUMENTAÇAO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
1.2.3 ANEXO III  MODELO DE PROPOSTA; 
1.2.4 ANEXO IV  ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA. 
1.2.5 ANEXO V  DECLARAÇÃO CONJUNTA; 
1.2.6 ANEXO VI  MODELO DE CONTRATO;   
 

2  PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
2.1 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Municipal  BLL, disponível no 
endereço eletrônico: https://bllcompras.com   
2.2 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Sistema de Dispensa 
Eletrônica, disponível no Portal de Compras, para acesso ao sistema e operacionalização. Poderão 
participar desta Dispensa as empresas que apresentarem toda a documentação exigida para o 
respectivo cadastramento no sistema eletrônico de licitações da Bolsa de Licitações e Leilões  
BLL (https://bll.org.br/cadastro/). 
2.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por       seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
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2.4 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.5 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
2.6 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.7 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços  ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 
2.8 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.9 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,  
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
2.10 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.11 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
2.12 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo               econômico; 
2.13 Aplica-se o disposto na alínea 2.3 também ao fornecedor que atue em  substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
2.14 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e sociedades cooperativas. 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 
3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, através de preenchimento, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e 
o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 
3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços; 
3.5 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o termo de referência/ folheto descritivo e demais 
documentos anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 
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termos, bem como de fornecer os materiais e/ou executar os serviços em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.6 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la 
ou modificá-la; 
3.7 Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final  
mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o 
caso). 
3.8 O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que 
não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 
3.9 O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e 
para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 
conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.  
 

4. FASE DE LANCES 
4.1. A partir das 09:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 
lances também já previsto neste aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.  
4.3. O participante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

Direta. 
4.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,10 
(dez centavos). 
4.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
4.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
4.8.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário  
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 
 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 
para a contratação. 
5.1.1. Na classificação das propostas apresentadas na presente Dispensa Eletrônica, será adotado 
o critério de menor preço unitário, nos termos do art. 33, I da Lei 14.133/2021 e da especificação 
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constante do Termo de Referência do Anexo I da presente Dispensa Eletrônica. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 
5.2.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance, que deve ser inserida no sistema no prazo 
de 2 horas, contado da solicitação. 
5.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.4.1. Contiver vícios insanáveis; 
5.4.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.4.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
5.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 
5.5. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 
5.5.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
5.5.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 
5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta.   
5.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poder  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 
5.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
5.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
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objeto. 
5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-
para a sua continuidade. 
5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
analisando-se os documentos apresentados apenas pelo proponente vencedor, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 

6. HABILITAÇÃO 
6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO II  
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados  do 
fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor   da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça     a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos sites dos órgãos de 
controle externo  Pesquisa na Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo. 
6.3 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
6.4 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta. 
6.5 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta  de 
condição de participação. 
6.6 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena 
de inabilitação. 
6.7 Fica estabelecido o prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação da(o) condutora (o) 
para envio, dos documentos de habilitação do vencedor, podendo esse prazo ser prorrogado por 
igual período, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO. 
6.8 A prorrogação de que trata o item anterior, poderá ocorrer nas seguintes situações: 
6.8.1 Por solicitação do licitante, mediamente justificativa aceita pela(o) condutora(o); 
6.8.2 De ofício, a critério da(o) condutora(o), quando constatado que o prazo estabelecido não é 
suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para verificação de conformidade; 
6.9 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
6.10 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão    ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação. 
6.11 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

7. CONTRATAÇÃO 
7.1 Após a adjudicação e a homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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7.2 O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dia útil, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
7.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou preferencialmente meio 
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
7.4 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 
7.5 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 
7.5.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.5.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 
7.5.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
139 da mesma Lei. 
7.5.4 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, podendo ser prorrogado de acordo 
com os artigos 84,106 ou 107 da Lei n° 14.133/2021. 
7.5.5 No ato da assinatura contratual, para atendimento das instruções 1/2020 do TCESP, fica a 
empresa obrigada a apresentar a Declaração de Atualização Cadastral do proprietário da empresa 
(ou proponente habilitado par a assinar o contrato) junto ao CadTCESP (link:   
https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp/#!/pessoa/cadastro). 
 
  8. PRAZOS, CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO   
8.1  Entrega Parcelada  Os itens desta contratação direta deverão ser entregues em 05 (cinco) 
dias úteis, contado da assinatura do termo de autorização/empenho/contrato, conforme as 
condições estabelecidas no Anexo I deste Edital.   
8.2  Remissão ao Termo de Referência  A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita 
nos  locais indicados no termo de referência (Anexo I), correndo por conta da Contratada todas as  
despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários       
decorrentes dos fornecimentos.   
8.3- A ENTREGA SERÁ INTEGRAL E IMEDIATA. 
8.4 - DEVERÁ APRESENTAR FICHA TÉCNICA DOS PRODUTOS OFERTADOS PARA 
ANÁLISE DE COMPATIBILIDADE COM OBJETO DO EDITAL. 
8.5 OS PRODUTOS DEVERÃO SER DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
CORRESPONDENTE AS MARCAS DE REFERÊNCIA DE QUALIDADE, DESCRITAS 
EM CADA ITEM; 
 

09. SANÇÕES 
09.1 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela administração municipal, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às seguintes penalidades: 
Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor global da obrigação não cumprida; ou 
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O pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 
09.2 - O atraso injustificado na efetiva consecução do objeto contratado, sem prejuízo do disposto 
no §9º do artigo 156, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, sujeitará o contratado à multa de 
mora, calculada por dia de atraso da obrigação não cumprida, na seguinte conformidade: 
Atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, a contar da data 
inicial do descumprimento; e Atraso superior a 30 (trinta) dias, multa de 1% (um por cento) ao dia. 
09.3 - Pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, poderão ser aplicadas ao contratado 
as seguintes penalidades: 
Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida; ou 
Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 
Ressarcimentos de eventuais danos ocasionados face a inexecução do contrato. 
§ 1º. A mora será considerada a partir do primeiro dia subsequente ao término do prazo         para 
a execução do ajuste. 
§ 2º. O valor do ajuste a servir de base de cálculo para as multas referidas nos artigos 
anteriores, será o global reajustado até a data de aplicação da penalidade. 
§ 3º. As multas serão corrigidas monetariamente, de conformidade com a variação do IPC/FIPE, a 
partir do termo inicial, fixado no artigo 5º, até a data de seu efetivo recolhimento. 
9.3 - As sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, serão aplicadas pelo 
Secretário Municipal da pasta interessada, pelo Prefeito, ou pela autoridade administrativa 
indicada, após processo administrativo próprio. 
Parágrafo único. O processo administrativo próprio para aplicação das sanções previstas no art. 
156 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, será conduzido por Comissão Permanente Processante 
a ser instituída por meio de Portaria editada pelo Secretário da respectiva pasta solicitante e recairá 
sobre servidores nomeados; 
9.4 - Da decisão cabe recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 
§ 1º. O recurso será dirigido à Autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
§ 2º. Caso a decisão tenha sido proferida pelo Presidente da Camara, caberá apenas o pedido de 
reconsideração de ato no prazo previsto no caput deste artigo, a qual terá prazo de 20 (vinte) 
dias para proferir sua decisão. 
 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
10.1 O procedimento será divulgado no Diário Oficial Do Município de Mariápolis, bem como 
no sítio da  plataforma da BLL Compras. 
10.2  No caso de   todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
10.3 Republicar o presente aviso com uma nova data; 
10.4 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 
10.5 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
10.6 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
10.7 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,  cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 
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10.8 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão. 
10.09 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a  realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 
10.10 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 
10.11 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
10.12 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
10.13 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 
10.14 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de       seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
10.15 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
10.16 Ficam resguardados os prazos para apresentação de recuros conforme capitulo II, das 
impugnações, dos pedidos de esclarecimento e dos recuros, baseados nos artigos 164 a 168 da Lei 
n° 14/133/2021. 
 
 

Mariápolis, 11 de julho de 2024. 
 
 
 
 

CARLOS PEREIRA AMORIM 
PRESIDENTE 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PROCESSO ADMNISTRATIVO Nº 04-2024 

CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 04/2024 
DISPENSA ELETRÔNICA N°03/2024 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. 
 Conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNIDADE 
01 NOTEBOOK CORE I7: com as seguintes especificações 

mínimas: 
 

 
 

 
 

 
teria: Bateria 4 células com duração mínima de 9 horas. 

 

NIVIDEA GFORCE; 

de headset, 1 tomada de energia 
 

 
 

 
 

 
MARCA/MODELO PARA REFERÊNCIA DE 
QUALIDADE: (DELL, Samsung, Acer ou superiores) 

01 UND. 

02 NOTEBOOK CORE I5: com as seguintes especificações 
mínimas: 

 
 

 
 

 
: Auto falante estéreo  

 
 

 

01 UND. 
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de headset, 1 tomada de energia 
 

integrado; 
 

 
 

 
MARCA/MODELO PARA REFERÊNCIA DE 
QUALIDADE: (DELL, Samsung, Acer ou superiores) 

03 KIT TECLADO E MOUSE SEM FIO: com as seguintes 
especificações mínimas: 

 
 

mouse com 3 botões Combo Teclado e Mouse sem fio, 
MARCA/MODELO PARA REFERÊNCIA DE 
QUALIDADE: (Logitech, Dell ou superior) 

04 KIT. 

04 MOUSE SEM FIO: com as seguintes especificações 
mínimas: 

 

mm; Profundidade: 35,2 mm;  
tividade: USB sem fio.  

 
 

meses. 
MARCA/MODELO PARA REFERÊNCIA DE 
QUALIDADE: (Logitech, Intelbras ou superior) 

03 UND. 

05 MOUSE PAD com as seguintes especificações mínimas: 
 

MM,  
 

Antiestática,  
 

MARCA/MODELO PARA REFERÊNCIA DE 
QUALIDADE: (Fortrek, Multilaser ou superior) 

06 UND. 

06 SCANNER TIPO MESA com as seguintes especificações 
mínimas:  
Resolução: 600x600 DPI 
Tensão Alimentação: 110v ou bivolt,  

,  
Tipo Digitalização: Cores,  
Interface: Usb 2.0,  

01 UND. 
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Tipo Alimentador Papel: Automático De Documentos 
Para no mínimo 50 Folhas,   

 Mínima Digitalização: 5,08 x 5,33 cm 
Área Máxima Digitalização: 216 X 356 mm, 
Compatibilidade: Windows 2000, Xp, Vista, Windows 

Sevem,  
Tipo Escaneamento: Frente E Verso Uma Única Passagem 

 
MARCA/MODELO PARA REFERÊNCIA DE 
QUALIDADE: (CANON, BROTHER ou superior)  

07 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL TANQUE DE 
TINTA, com as seguintes especificações mínimas:  
Tipo Impressão: Jato Tinta,  
Resolução Impressão: MÍNIMO 1.200 X 1.200 DPI, 
Resolução Scanner: 1200 X 1200 DPI,  
Conectividade: Usb 2.0 ou 3.0, Wifi,  
Abastecimento: bandeja frontal com capacidade para 250 

folhas e traseira para 100 folhas,  
ADF: para no mínimo 30 folhas,  

pção de digitalização: frente e verso em uma única 
passada,  
sistema de abastecimento refil frasco de tinta, 

  
MARCAS/MODELOS PARA REFERÊNCIA DE 
QUALIDADE: (EPSON, HP, CANON ou superior) 

01 UND. 

08 CARTUCHO TONER IMPRESSORA HP, com as 
seguintes especificações mínimas:  
Tipo Cartucho:  
Compatível com impressora HP modelo LASER JET PRO 

MFP M125A,  
Cor: Preta,  
Referência do toner: CF283A.  

06 UND. 

09 MALETA/PASTA PARA NOTEBOOK com as 
seguintes especificações mínimas:   
Materiais aceitáveis, Couro, nylon, poliester, OU 

SUPERIOR DE BOA QUALIDADE E DURABILIDADE, 
Cor: Preta,  

 
 

 
carregador e acessórios com 

fechamento em zíper,  
  

02 UND. 

10 BASE COM COOLER PARA NOTEBOOK 15,6´ com 
as seguintes especificações mínimas:   
Compatível com notebook de 15,6 polegadas,  

03 UND. 
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com refrigeração,  
Porta USB adicional,  
Material: Plástico e metal,  
Regulagem de altura,  
Fluxo de ar: 20CFM,  
Voltagem de operação: DC 5V. 

11 ANTIVIRUS com as seguintes especificações mínimas:   
 

 

gerenciador de senhas. 
 

 
MARCAS/MODELOS PARA REFERÊNCIA DE 
QUALIDADE: (Kaspersky, Mcafee, Eset nod) 

9 UND. 

12 KIT REFIL DE TINTA CORANTE PARA 
IMPRESSORA CANON com as seguintes especificações 
mínimas:    

inta corante para impressora CANON MAXIFY 
MB5410,  
tinta de boa qualidade e compatível com o modelo 

descrito, kit contendo 4 UNIDADES DE UM LITRO 
CADA, nas cores preta, ciano, magenta e amarela. 

01 KIT 

 
1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 
justificativa constante do Documento de Formalização de Demanda ou Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é será de 12 meses contados do(a) assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
1.4. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 
 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A presente dispensa licitação tem por objeto a 
PERIFÉRICOS DE INFORMÁTICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 

 
A presente justificativa tem por objetivo fundamentar a necessidade de aquisição de equipamentos e 
periféricos de informática para a Câmara Municipal de Mariápolis. A atualização e a ampliação do 
acervo tecnológico são essenciais para garantir a eficiência, a segurança e a qualidade dos serviços 
prestados à população e aos servidores. 
2.2 Necessidade da Aquisição 
Os equipamentos e periféricos atualmente em uso não estão suprindo as necessidades atuais, o que 
impacta diretamente na produtividade e na capacidade de atender às demandas crescentes. A 
aquisição é necessária pelos seguintes motivos: 
Desempenho Insuficiente: Muitos dos equipamentos em uso não possuem a capacidade de 
processamento adequada para executar as aplicações modernas, resultando em lentidão e falhas 
frequentes. 
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Segurança da Informação: Equipamentos desatualizados são mais vulneráveis a ataques cibernéticos. 
A atualização é crucial para garantir a proteção dos dados institucionais e dos cidadãos. 
Compatibilidade: Sistemas operacionais e softwares atuais requerem hardware mais avançado. A falta 
de compatibilidade pode gerar problemas de interoperabilidade e perda de dados. 
Manutenção e Custo: O custo de manutenção de equipamentos obsoletos é elevado, além do tempo 
de inatividade devido a falhas frequentes, o que justifica a substituição por novos equipamentos com 
menor custo de manutenção e maior durabilidade. 
Impacto nos Serviços: 
A modernização dos equipamentos de informática trará benefícios significativos:  
Aumento da Produtividade: Com equipamentos mais rápidos e confiáveis, os servidores poderão 
desempenhar suas funções com maior eficiência, reduzindo o tempo de resposta e melhorando o 
atendimento ao público. 
Qualidade dos Serviços: Equipamentos modernos permitem a utilização de softwares mais 
avançados, aprimorando a qualidade dos serviços prestados e a precisão das informações. 
Melhoria na Comunicação: A aquisição de novos periféricos, como impressoras e scanners, facilitará 
a comunicação interna e externa, além de agilizar processos administrativos. 
Sustentabilidade: Equipamentos mais novos tendem a ser mais eficientes energeticamente, 
contribuindo para a redução do consumo de energia e, consequentemente, dos custos operacionais.  
Equipamentos e Periféricos Necessários: 
Para atender às necessidades identificadas, a aquisição incluirá, mas não se limitará a:  
Notebooks com processadores de última geração (para trabalhos remotos e em home office) 
Impressora multifuncionais de alta performance. (para ampliar a capacidade atual) 
Scanners com capacidade de digitalização rápida e precisa. (para ampliar a capacidade de 
digitalização de documentos) 
Antivirus (para prevenir, detectar e remover malware (software malicioso) e outras ameaças à 
segurança dos computadores e redes.) 
Periféricos e equipamentos, para substituir ou repor os que já estão em uso, para suprir as necessidades 
atuias. 
Considerações Finais: 
A aquisição de novos equipamentos e periféricos de informática é essencial para garantir a 
continuidade e a melhoria dos serviços prestados por este órgão público. Investir em tecnologia é 
investir na capacidade de atender de forma mais eficiente e segura as necessidades da população e 
dos servidores. 
Conclusão: 
Diante do exposto, a aquisição de novos equipamentos e periféricos de informática se mostra não 
apenas necessária, mas urgente. A modernização do acervo tecnológico trará benefícios diretos e 
indiretos, impactando positivamente na produtividade, na segurança da informação e na qualidade 
dos serviços prestados à sociedade. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO 

3.1. A atualização e a ampliação do acervo tecnológico são essenciais para garantir a eficiência, a 
segurança e a qualidade dos serviços prestados à população e aos servidores. Os equipamentos e 
periféricos atualmente em uso não estão suprindo as necessidades atuais, o que impacta diretamente 
na produtividade e na capacidade de atender às demandas crescentes. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 



CÂMARA MUNICIPAL DE MARIÁPOLIS 
Avenida Prefeito Joaquim da Costa e Silva, n° 335  Mariápolis - Estado de São Paulo 

 CNPJ: 01.631.418/0001-60  Fone: (18)35861122  CEP: 17810-000 
E-mail: camara@camaramariapolis.sp.gov.br 

Site: www.camaramariapolis.sp.gov.br 

                 
 
 
 
 
 

 

4.1 O licitante deve proporcionar entrega dos equipamentos e periféricos de informática, para atender 
as necessidades da Câmara Municipal de Mariápolis, conforme condições, quantidades, exigências e 
estimativas a serem estabelecidas neste instrumento.  
4.2 O contratado deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos produtos que serão 
entregues.  
4.3 O contratado deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo 
objeto demandado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza.  
4.4 O contratado deverá fornecer os equipamentos e periféricos de acordo com as normas vigentes, 
especialmente as descrições técnicas, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado. Os itens 
deverão possuir garantia de 12 (doze) meses, contra não conformidades de fabricação, a contar do 
recebimento definitivo dos mesmos, sendo esta garantia de sua total responsabilidade, inclusive os 
custos no que tange o transporte da contratante à contratada e seu devido retorno a contratante.  
4.5 O contratado deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados, 
relacionados com as características dos gêneros fornecidos.  
4.6 O contratado deverá arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do fornecimento 
dos equipamentos e periféricos, sem qualquer ônus para a municipalidade.  
4.7 O contratado deverá repetir procedimentos às suas próprias custas para correção de falhas 
verificadas, principalmente na hipótese de aquisição do objeto em desacordo com as condições 
pactuadas. 
4.8 Os riscos de impactos ocasionados devido a produção nas indústrias, as empresas deverão atentar 
para as práticas de mitigação dos impactos na produção, em como as lei e Resoluções que orientam a 
produção sustentável dessas atividades.  
4.9 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. A execução do objeto observará: 
5.1.1. Início da execução do objeto: A partir da data da assinatura do contrato, ou instrumento 
equivalente como empenho e autorização de compra pelo superior;  
5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e 
periodicidade de execução do trabalho: 
OS PRODUTOS DEVERÃO SER DE PRIMEIRA QUALIDADE CORRESPONDENTE AS 
MARCAS DE REFERÊNCIA, DESCRITAS EM CADA ITEM; 
Só será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com as especificações mínimas 
exigidas abaixo: 
  
  

 
 

5.1.3. Local e horário da entrega: CÂMARA MUNICIPAL DE MARIÁPOLIS, das 8:00h às 11:00 
e das 13:00h às 17:00h 
5.2. A entrega deverá ser nos seguintes endereços: AV. Prefeito Joaquim da Costa e Silva n° 335, 
centro, Mariápolis/SP, CEP: 17810-000. 
5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os itens necessários, nas 
quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando 
necessário. 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre a Administração e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administração Pública poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Gestor e/ou fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
6.7. O fiscal ou Gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
6.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 
6.8.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 
 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
7.1 O CONTRATANTE realizará o pagamento em até 30 (trinta) dias contados da apresentação do 
documento fiscal correspondente.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada 
na conta corrente da CONTRATADA.  
7.2 A nota fiscal/fatura será emitida pela CONTRATADA após o recebimento definitivo dos bens e 
em inteira conformidade com as exigências legais, especialmente as de natureza fiscal, acrescida das 
seguintes informações:   
a) Destaque, conforme regulação específica, das retenções incidentes sobre o faturamento, (ISS, 
INSS, IRRF e outros), se houver;  
b) As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem informar essa 
condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, 
sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no 
percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 
c) Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas 
saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus à CONTRATANTE.  
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa licitação, na 
modalidade dispensa eletrônica, A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante 
Sistema integrante da plataforma BLL, disponível no endereço eletrônico (www.bllcompras.org.br).  
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8.1.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros não autorizados. 
8.2.  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
8.2.1.  jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista. 
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$15.651,26 (treze mil, oitocentos e cinquenta e dois 
reais e vinte e oito centavos), conforme a soma dos custos unitários; 
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município. 
10.1.1. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 
Unidade Orçamentária: 01.01 CAMARA MUNICIPAL 
Projeto/Atividade: 01.031.0001.2001- MANUTENCAO DO LEGISLATIVO 
Elemento de Despesa: 33.90.30 MATERIAL DE CONSUMO  e 4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE 
Fonte: 01  RECURSOS PRÓPRIO 
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento no 
processo. 
 

Mariápolis, 11 de julho de 2024 
 
 

 
 

________________________________________________ 
CARLOS PEREIRA AMORIM 

PRESIDENTE 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CÂMARA MUNICIPAL DE MARIÁPOLIS 
Avenida Prefeito Joaquim da Costa e Silva, n° 335  Mariápolis - Estado de São Paulo 

 CNPJ: 01.631.418/0001-60  Fone: (18)35861122  CEP: 17810-000 
E-mail: camara@camaramariapolis.sp.gov.br 

Site: www.camaramariapolis.sp.gov.br 

                 
 
 
 
 
 

 

 
 

ANEXO II  DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO E PARA 
ASSINATURA DO CONTRATO/ATA DE REGISTRO 

 
OBSERVAÇÃO: OS DOCUMENTOS CUJOS CAMPOS NÃO CONSTEM NA 
PLATAFORMA, DEVERÃO SER ANEXADOS NO CAMPO   
 

1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
1.1. Os documentos descritos abaixo deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 
Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual. 
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 
em se tratando de sociedade empresária; 
Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades 
empresárias; 
Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 
sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício. 
Decreto de autorização em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
 

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
2.1  As empresas vencedoras deverão apresentar todos os documentos abaixo relacionados 
para análise da fase de habilitação: 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
LINK: (http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp) 
Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal se houver,      relativo à sede 
da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta 
Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive 
Previdência Social, expedida pela Secretaria da Receita Federal, modelo expedido com base na 
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº. 1.751 de 02/10/2014; 
LINK: 
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?T
ipo=1 
Certidão Negativa de Dívida de Débitos de Tributos Estaduais do domicílio ou sede da licitante, 
(Débitos Tributários Não Inscritos) a apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou Certidão 
Positiva com Efeitos de Negativa de regularidade de ICMS - imposto sobre circulação de mercadorias 
e fornecimentos, expedida pela Secretaria da Fazenda ou declaração de isenção ou de não incidência 
assinada pelo representante legal da licitante, sob as penas da lei; 
Link: 
https://www10.fazenda.sp.gov.br/CertidaoNegativaDeb/Pages/EmissaoCertidaoNegativa.aspx 
Certidão Negativa de Dívida de Débitos de Tributos Estaduais do domicílio ou sede da licitante , 
(Débitos Tributários Inscritos na Dívida Ativa) a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de regularidade de ICMS - imposto sobre circulação 
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de mercadorias e fornecimentos, expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou declaração de 
isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal da licitante, sob as penas da lei;  
Link: https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/crda/emitirCrda.jsf?param=23764 
Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal mobiliaria do domicílio ou sede da 
licitante, mediante a apresentação de Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa de Débitos Mobiliários; 
Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF, 
expedido pela Caixa Econômica Federal - Lei 8.036/90, devidamente atualizado; 
Link: https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 
Certidão negativa de débitos trabalhista (CNDT), mediante a apresentação da Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos de Negativa, em 
cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1470/2011. 
Link: http://www.tst.jus.br/certidao/ 
 

3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 

3.1  As empresas vencedoras deverão apresentar todos os documentos abaixo relacionados para 
análise da fase de habilitação: 
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
LINK: https://esaj.tjsp.jus.br/sco/abrirCadastro.do. 
a1) Havendo registro de processo de recuperação judicial, deverá a licitante que nesta hipótese 
incorrer, apresentar o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, 
para fins de sua habilitação neste item, de acordo com a Súmula nº 50 do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo. 
Certidão de Inexistência de Impedimentos junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis 
por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 
LINK: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form 
Certificado de apenado emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP); 
LINK: https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/publicas/certificado/add 
Certidão Negativa de licitantes inidôneos do Tribunal de Contas da União; LINK: 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0 
 

4. REQUISITOS TÉCNICOS 
 

4.1. A empresa deverá atender a todos os requisitos técnicos abaixo: 
a) Comprovação de que a empresa executou o fornecimento do objeto ou com características 
compatíveis, frisando que os fornecimentos foram executados a contento ou quaisquer outros 
termos que não a desabone. 
a1) Esta comprovação deverá ser feita por atestado ou certidão fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privada, devidamente assinada pelo responsável. 
a2) Poderá solicitar a empresa, a critério de comprovação, notas fiscais que comprovam a lisura do 
atestado ou certidão apresentado. 
 

5. DAS DECLARAÇÕES EXIGIDAS 
 
5.1  As empresas vencedoras deverão apresentar todos os documentos abaixo relacionados 
para   análise da fase de habilitação; 
a) Declaração conjunta, subscritas por representante legal da licitante, elaboradas em papel 
timbrado, conforme modelo mostrado no ANEXO VI deste edital, atestando que: 
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b) Declaramos que atendemos aos requisitos de habilitação, e que o declarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 
c) Declaramos que a empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no 
que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, não 
utiliza menores de 18 (dezoito) anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre; nem menores de 
16 (dezesseis) anos para qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. Nos 
termos do artigo 1º, do Decreto Federal nº 4.358/02; 
d) Declaramos, para os devidos fins, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, e que atende à reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
e) Declaramos para devidos fins,  que a (nome da empres) se encontra em situação regular perante o 
Ministério do Trabalho. 

6. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
6.1 A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente 
será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
6.2 As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
(Conforme art. 43 da L.C. nº 123/06) 
6.3 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
6.4 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 6.3 deste artigo, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 155 da Lei nº 14.133, 
de 01 de abril de 2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
6.5 Considera-se Positiva com efeitos de Negativa a Certidão de que conste a existência de créditos 
não vencidos; em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora; ou cuja 
exigibilidade esteja suspensa por moratória, ou depósito de seu montante integral, ou  reclamações e 
recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo ou concessão de 
medida liminar em mandado de segurança. 
 
 
 
 
 

Mariápolis 11 de julho de 2024
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